
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 298.040 - RS (2014/0157638-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SERGIO RIBICKI 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NULIDADE 
RELATIVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/201; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte, a nulidade por inobservância ao 
art. 212 do Código de Processo Penal é relativa, sujeita, portanto, à preclusão e à 
demonstração de efetivo prejuízo, o que inocorreu na espécie.

IV - Ademais, insta consignar que eventual prejuízo pela ausência de membro 
do Ministério Público na audiência de instrução, caso houvesse, só interessaria à 
acusação, sendo inadmissível o reconhecimento de nulidade relativa que só à parte 
contrária interessa. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 298.040 - RS (2014/0157638-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

SÉRGIO RIBICKI, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, nos autos dos Embargos Infringentes e de Nulidade n. 

0452405-84.2013.8.21.7000, assim ementado:

"PRESENÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - AUDIÊNCIA - 
INQUIRIÇÃO DE TODAS AS TESTEMUNHAS ARROLADAS - 
INQUIRIÇÃO COMPLEMENTAR.

A presença do Ministério Público não é imprescindível para 
a realização da audiência, devendo ser ouvidas todas as testemunhas que 
comparecerem, devendo, também, o juiz, complementar as inquirições 
sobre os pontos não esclarecidos. Inteligência dos §§ 7º e 8º do art. 411 e § 
único do art. 212 do CPP.

EMBARGOS INFRINGENTES DESACOLHIDOS POR 
MAIORIA" (fl. 257).

Daí o presente habeas corpus substitutivo, no qual sustenta a impetrante que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal, tendo em vista a condenação do mesmo com 

inobservância do art. 212 do Código de Processo Penal, pela ausência do membro do 

Ministério Público na audiência de instrução.

Requer, ao final, que seja declarada a nulidade do feito desde a audiência de 

instrução, renovando-se o ato para posterior prosseguimento do feito.

A liminar foi denegada à fl. 277.

A d. Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 291-295, manifestou-se pelo 

não conhecimento da ordem.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 298.040 - RS (2014/0157638-4)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. NULIDADE RELATIVA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/201; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte, a 
nulidade por inobservância ao art. 212 do Código de 
Processo Penal é relativa, sujeita, portanto, à preclusão 
e à demonstração de efetivo prejuízo, o que inocorreu 
na espécie.

IV - Ademais, insta consignar que eventual 
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 prejuízo pela ausência de membro do Ministério Público 
na audiência de instrução, caso houvesse, só 
interessaria à acusação, sendo inadmissível o 
reconhecimento de nulidade relativa que só à parte 
contrária interessa. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Como visto, pretende a impetrante o reconhecimento de nulidade do feito por 

inobservância do art. 212 do CPP, consubstanciado na ausência de membro do Ministério 

Público na audiência de instrução.

Contudo, à míngua da demonstração de efetivo prejuízo para a defesa, o não 
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 conhecimento do habeas corpus é medida que se impõe.

Isto porque a jurisprudência desta eg. Corte firmou-se no sentido de que a 

nulidade por inobservância ao art. 212 do Código de Processo Penal é relativa, sujeita, 

portanto, à preclusão, bem como à demonstração de efetivo prejuízo.

Neste sentido, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ART. 212 DO CPP (NOVA REDAÇÃO). PERGUNTAS FORMULADAS 
PRIMEIRAMENTE PELO JUIZ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. OPORTUNIDADE DADA ÀS PARTES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. APLICAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA DO DELITO. PACIENTE NO GOZO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. COMPENSAÇÃO 
ENTRE A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MATÉRIA PACIFICADA NO ERESP 
1.154.752/RS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não 
mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. 
Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 
processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas 
na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal 
para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

- A nova redação do art. 212 do CPP dada pela Lei 
11.690/2008 permitiu a inquirição das testemunhas diretamente pelas 
partes, mas não extinguiu a possibilidade de o Juiz também formular 
diretamente perguntas às testemunhas/vítimas. 

- Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior 
posicionou-se no sentido de que eventual inobservância do art. 212 do 
CPP gera nulidade meramente relativa, sendo necessário, para seu 
reconhecimento, a manifestação oportuna e a comprovação do efetivo 
prejuízo, conforme o princípio do pas de nullité sans grief, previsto no 
art. 563 do CPP, o que, no caso, não ocorreu. 

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 

apenas para que seja compensada a agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, reduzindo a pena imposta ao Paciente 
para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 13 (três) 
dias-multa, mantidos os demais termos do acórdão de apelação" (HC n. 

Documento: 1379341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2015 Página  6 de 4



 
 

 267622/RS, Sexta Turma, Rel. Ministra Marilza Maynard - 
Desembargadora convocada do TJ/SE, DJe de 5/6/2014).

Não se pode olvidar, obviamente, do que dispõe a alínea "d" do inciso III do 

art. 564 do CPP, segundo o qual ocorre nulidade em caso de ausência de "intervenção do 

Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos da intentada pela 

parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública." 

Contudo, insta consignar, especificamente quanto à hipótese que ora se 

apresenta, que a nulidade alegada e seu eventual prejuízo, caso houvesse, além de necessitar 

de demonstração de prejuízo para sua configuração, apenas interessaria à própria acusação, 

sendo inadmissível o reconhecimento de nulidade relativa que só à parte contrária interessa.

Neste sentido é a jurisprudência desta eg. Corte, como pode se depreender 

dos seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DO MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE OITIVA DAS 
TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A ausência de membro do Ministério Público na audiência 
de oitiva de testemunhas, por si só, não nulifica o ato praticado, devendo 
a defesa alegar, a tempo e modo, o defeito processual, sob pena de 
preclusão, bem como demonstrar o prejuízo suportado pelos réus. 

3. In casu, a defesa esteve presente à audiência de inquirição 
de testemunhas da acusação, exercendo plenamente seu mister, e permitiu 
que o ato se realizasse, mesmo diante da ausência do membro do 
Ministério Público, sem sequer suscitar o vício. Além disso, não foi 
demonstrado o prejuízo enfrentado pelos réus, ora pacientes, porquanto o 
decisum condenatório firmou-se não só na prova testemunhal, mas em 
vasto conteúdo probatório - perícia sexológica e depoimento da vítima dos 
crimes sexuais cometidos -, tudo a impedir o reconhecimento e a 
declaração da nulidade aqui em apreço. 
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 4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 217948/PE, Sexta 
Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 17/2/2014).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADES. AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO 
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP. PERGUNTAS 
FORMULADAS DIRETAMENTE PELO JUIZ. OPORTUNIDADE PARA A 
DEFESA INQUIRIR DIRETAMENTE AS TESTEMUNHAS. NULIDADES 
RELATIVAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE INSURGÊNCIA NO MOMENTO DA 
AUDIÊNCIA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

- A ausência justificada de membro do Ministério Público 
na audiência de instrução, por si só, não nulifica o ato praticado, 
devendo a defesa alegar, a tempo e modo, o defeito processual, bem como 
demonstrar o efetivo prejuízo suportado pelo réu, o que não restou 
demonstrado na hipótese dos autos. 

- A nova redação do art. 212 do CPP dada pela Lei 
11.690/2008 permitiu a inquirição das testemunhas diretamente pelas 
partes, mas não extinguiu a possibilidade de o Juiz também formular 
diretamente perguntas.

 - Assim, a eventual inobservância do art. 212 do CPP gera 
nulidade meramente relativa, sendo necessário, para seu reconhecimento, 
a manifestação oportuna, sob pena de preclusão e a comprovação do 
efetivo prejuízo, conforme o princípio do pas de nullité sans grief, previsto 
no art. 563 do CPP.

 - Não havendo, no caso dos autos, demonstração de 
qualquer prejuízo concreto à defesa, que participou ativamente durante 
todo o processo, inclusive formulando perguntas diretamente às 
testemunhas, não há de ser reconhecida as nulidades aventadas, até 
mesmo porque, não houve, no momento da audiência, qualquer 
insurgência, operando-se a preclusão da matéria. 

Recurso ordinário a que se nega provimento" (RHC n. 
27919/RS, Sexta Turma, Rel. Ministra Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe de 14/4/2014).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ART. 212 DO 
CPP. CROSS EXAMINATION. SISTEMA ACUSATÓRIO. AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO EM SUPOSTA DESOBEDIÊNCIA À 
FORMA PRESCRITA EM LEI. INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO A 
DESTEMPO. PRECLUSÃO TEMPORAL. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

1. O sistema acusatório evidencia funções distintas 
desempenhadas pelo órgão acusador e pelo órgão julgador. 
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 2. Em 2008, por meio do art. 212 do Código de Processo 
Penal, foi introduzido, no modelo processual penal pátrio, o sistema 
denominado cross examination, ao se estabelecer que as perguntas das 
partes devem ser realizadas diretamente às testemunhas e ao acusado - 
sem a antiga imposição de 'reperguntas' do juiz -, cabendo ao magistrado 
indeferir questionamentos impertinentes e descabidos (Lei n. 11.690/2008). 

3. A suposta nulidade da audiência de instrução e 
julgamento - em razão da ausência do membro do Ministério Público 
(nulidade relativa) - deve ser arguida oportunamente, isto é, durante o 
ato processual. Caso contrário, verifica-se a ocorrência de preclusão 
temporal (art. 212 do CPP, alterado pela Lei n. 11.690/2008). 

4. Além da tempestiva arguição de nulidade do ato, 
indispensável a demonstração do prejuízo enfrentado pela parte - pas de 
nullité sans grief (art. 563 do CPP). 

5. Ausência de prequestionamento. Súmula 211/STJ. 
6. O recurso também não pode ser conhecido sob o 

fundamento da alínea c, porque não realizou a parte o necessário cotejo 
analítico (arts. 541 do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). 

7. Recurso especial improvido" (REsp n. 1305986/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 23/5/2012).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 211 E 564, D, AMBOS DO CPP. 
SUFICIENTES INDÍCIOS DA PRÁTICA DO DELITO DE FALSO 
TESTEMUNHO. CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES DO ART. 211 
DO CPP. NULIDADE INEXISTENTE. AUSÊNCIA DO MP NA 
AUDIÊNCIA DE OUVIDA DAS TESTEMUNHAS, EM RAZÃO DO 
ACÚMULO DE DUAS COMARCAS. NULIDADE RELATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. NÃO INDICAÇÃO, ADEMAIS, DE 
QUALQUER PREJUÍZO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA DE EXCESSO DE LINGUAGEM. SIMPLES 
INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE SUSTENTAM A 
ACUSAÇÃO. PROCESSO QUE OBEDECEU RIGOROSAMENTE OS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PARECER 
DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA. 

1. Se o MM. Juiz ao pronunciar o réu reconheceu haver 
indícios da prática do delito de falso testemunho, deve proceder na forma 
do art. 211 do CPP, inexistindo qualquer nulidade nesse procedimento. 

2. No caso concreto, a ausência do órgão acusatório à 
audiência de ouvida das testemunhas de acusação, plenamente 
justificada em razão do acúmulo de comarcas, não acarretou qualquer 
prejuízo à defesa do paciente, que sequer foi alegado; ademais, se 
prejuízo houvesse seria para a acusação, sendo inadmissível a afirmação 
de nulidade em razão de procedimento que só à parte contrária 

Documento: 1379341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2015 Página  9 de 4



 
 

 interessa. Precedentes. 
3. No processo penal não se declara nulidade de ato se dele 

não resultar prejuízo comprovado para o réu, consoante o disposto no 
art. 564 do CPP e na Súmula 523 do STF, segundo a qual nenhum ato 
será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa. 

4. Ao se determinar a submissão do réu ao julgamento pelo 
Conselho de Sentença na pronúncia, o Magistrado não pode proferir 
colocações incisivas e considerações pessoais em relação ao acusado nem 
se manifestar de forma conclusiva ao acolher a acusação ou rechaçar tese 
da defesa a ponto de influenciar na valoração do Jurados, sob pena de 
subtrair do Júri o julgamento do litígio. 

5. O comedimento desejado não pode ser tamanho a ponto 
de impedir que o Julgador explicite seu convencimento quanto à existência 
de prova da materialidade e indícios suficientes da autoria, sob pena 
inclusive de nulidade de sua decisão por ausência de fundamentação. 

6. Ordem denegada, em consonância com o parecer 
ministerial" (HC n. 181306/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 16/6/2011).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SERGIO RIBICKI

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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